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Há encontros que nos transformam. Diariamente, somos convocados a 

olhar com mais atenção, escutar com mais cuidado e reconhecer, nas singu-

laridades de cada bebê, criança e estudante, novas possibilidades de ensinar 

e aprender nos diversos espaços e tempos que compõem as Unidades Educa-

cionais da Rede.

É nesse cotidiano vivo, permeado por encontros, desafios e descobertas, 

que a Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva se constrói, 

não como conceito abstrato, mas como prática que se reinventa, se desloca e 

se fortalece na experiência compartilhada.

Este material nasce do encontro entre vozes, experiências e inquietações 

que atravessam o cotidiano das Unidades Educacionais da nossa Rede.

Mais do que orientar, este documento propõe revisitar caminhos já inaugu-

rados, ao reconhecer e considerar os avanços construídos pela Rede, dialogando 

com produções anteriores na formulação de políticas públicas e práticas voltadas 

à Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. Trata-se, portanto, de 

um movimento de continuidade, aprofundamento e atualização, em consonância 

com os desafios contemporâneos vivenciados nas Unidades Educacionais.

Sabemos que a consolidação da Educação Inclusiva não se dá de forma 

isolada, nem se esgota em um único documento, mas se realiza no cotidiano, nas 

escolhas, mediações, interações construídas entre os educadores, estudantes e 

familiares. E é nesse tecido coletivo que a educação se concretiza como direito.

Que este material possa apoiar, inspirar e provocar deslocamentos. Que 

fortaleça os processos formativos e contribua para a construção de ambientes 

educacionais em que todos possam participar, aprender e se reconhecer como 

parte fundamental nesse processo.

Seguimos juntos, na construção de uma educação pública que reconhece 

e valoriza a diversidade como princípio e potência.

Lucimeire Cabral de Santana

Coordenadoria Pedagógica – COPED

Secretaria Municipal de Educação de São Paulo
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Para início de conversa...
A Secretaria Municipal de Educação de São Paulo – SMESP, em consonância com seu compromisso 

com uma educação inclusiva, equitativa e integral — princípios que orientam o Currículo da Cidade — re-

afirma, por meio deste documento, o fortalecimento da Política Paulistana de Educação Especial na Pers-

pectiva da Educação Inclusiva.

Este material integra a trajetória já construída pela Rede Municipal de Ensino – RME na consolida-

ção de práticas pedagógicas comprometidas com a eliminação de barreiras e com a garantia do acesso, da 

participação e da aprendizagem de todos os bebês, crianças e estudantes.

Nesse contexto, o documento amplia reflexões, sistematiza orientações e apresenta proposições 

que dialogam com as experiências e os saberes produzidos coletivamente, constituindo-se como mais 

um desdobramento das ações institucionais voltadas à construção e ao fortalecimento de uma cultura 

educacional inclusiva.

As reflexões e possibilidades aqui apresentadas foram construídas de forma coletiva pelo Grupo 

de Trabalho sobre Transtorno do Espectro Autista – GT TEA, composto por Professoras e Professores de 

Apoio e Acompanhamento à Inclusão – PAAIs e representantes da Divisão de Educação Especial – SME/

COPED/DIEE.

As contribuições dos PAAIs, durante o acompanhamento pedagógico no Atendimento Educacional 

Especializado – AEE, se constituíram a partir da interlocução com os docentes, gestores e equipes técnicas, 

em um contexto de crescimento do número de bebês, crianças e estudantes público da Educação Especial 

com TEA nas Unidades Educacionais – UEs dos diferentes territórios da Rede Municipal de Ensino de São 

Paulo – RME-SP. Esse cenário nos convoca a ressignificar tempos, espaços, práticas e interações no coti-

diano educacional.

Ao longo desse percurso, o material se constitui como um convite à construção compartilhada de 

possibilidades pedagógicas: um chamado à reflexão e à corresponsabilidade de todos os profissionais da 

educação. Reafirma, assim, que a Educação Inclusiva é um compromisso de toda a Rede: coletivo, contí-

nuo e inegociável.
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De que maneira temos assegurado que bebês, crianças e estudantes com TEA sejam 
acompanhados em suas trajetórias escolares, em contextos coletivos de aprendizagens?

Temos considerado as singularidades dos bebês, crianças e estudantes, bem como a 
corresponsabilidade de toda a equipe educacional na eliminação de barreiras e na 
promoção da acessibilidade curricular?

Nossos tempos, espaços, práticas e interações favorecem a participação plena e 
aprendizagens significativas, ou ainda reproduzem barreiras (metodológicas, 
comunicacionais, sensoriais e atitudinais) que restringem o desenvolvimento e a 
autonomia de bebês, crianças e estudantes?

Que deslocamentos conceituais e pedagógicos precisamos promover para que cada 
UE avance na consolidação de uma cultura inclusiva, na qual todas as pessoas (com 
e sem deficiência) convivam, aprendam e exerçam sua cidadania com dignidade, 
respeito e equidade?
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1.	Fundamentos  
e Marcos Legais

As ações da Educação Especial da Rede Municipal de Ensino – RME de São Paulo estão ancoradas 

em marcos fundamentais da legislação brasileira, que orientam a prática educacional na perspectiva da 

educação inclusiva, tais como a Constituição Federal (Brasil, 1988), a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – PNEEPEI (Brasil, 2009), a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015), o Decreto nº 12.686, de 20 de outubro de 2025, que institui a Rede 

Nacional de Educação Inclusiva – atualizado pelo Decreto nº 12.773 (Brasil, 2025) e, no município, pela 

Instrução Normativa SME nº 14, de 4 de março de 2025. Esses dispositivos legais constituem a base para 

a consolidação de políticas públicas voltadas à garantia do direito à educação para todos.1

Dessa forma, considerando os pilares que estruturam o Currículo da Cidade, este documento 

baseia-se no modelo biopsicossocial da deficiência, que reconhece a deficiência como uma interação 

complexa entre fatores biológicos, psicológicos e sociais (Brasil, 2024). A adoção dessa concepção re-

força o compromisso da RME com a educação como direito social e prática de cidadania, valorizando 

a diversidade humana.

A educabilidade, princípio que reconhece o potencial de aprendizagem de todos os sujeitos, e o acolhi-

mento das diferenças — pressupostos já consolidados no documento orientador sobre o TEA (São Paulo, 

2021) — constituem eixos estruturantes desta proposta. Assim, o Currículo da Cidade enfatiza que a apren-

dizagem é um processo social, relacional e cultural, no qual cada estudante é protagonista do seu próprio 

percurso de aprendizagem, reafirmando o papel da UE como espaço de inclusão, respeito e construção 

coletiva do conhecimento.

Inspirados na ética do cuidado2, compreendemos a escola como um espaço de relações em que se 

sustenta e se potencializa o desenvolvimento humano, visando à segurança afetiva, reconhecimento e pos-

sibilidades criativas. De acordo com Kittay (1999), o cuidado é uma dimensão constitutiva das relações 

humanas e deve ser compreendido como prática moral e social que envolve responsabilidade, interdepen-

dência e atenção às necessidades do outro. Assim, pensar a UE a partir dessa perspectiva implica reconhe-

1	 Para saber mais sobre os avanços em relação às políticas públicas e aos direitos específicos das pessoas com TEA, sugerimos a 
consulta aos seguintes dispositivos legais: Lei nº 12.764/2012, que instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista, e Lei nº 13.977/2020, que instituiu a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista – CIPTEA. 

2	 A ética do cuidado é um campo de estudos que reúne contribuições da filosofia moral, feminismo, estudos da deficiência e 
políticas sociais, questionando os modelos tradicionais de ética e destacando aspectos como dependência/ interdependência, 
vulnerabilidade e responsabilidade coletiva. (Kittay, 1999; Gesser; Fietz, 2021; Lopes; Ferreira; Gesser, 2022)

https://www.scielo.br/j/pusp/a/xMcRdny7Txqr4cHp68SzqvG/?lang=pt#B20_ref
https://www.scielo.br/j/pusp/a/xMcRdny7Txqr4cHp68SzqvG/?lang=pt#B23_ref
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cer que o aprendizado e o desenvolvimento se realizam em uma rede de vínculos e reciprocidades, na qual 

o cuidado é condição para a existência e para a educação. 

Nessa mesma direção, o princípio da ética do cuidado, quando incorporado ao cotidiano educa-

cional, valoriza as interações e o acolhimento das diferenças como princípios formativos. Desse modo, o 

ambiente educacional deve se constituir como um território de escuta e corresponsabilidade, no qual pro-

fessoras/professores e bebês, crianças e estudantes partilham experiências e constroem sentidos coletivos. 

Tal perspectiva desloca a UE de um lugar meramente instrucional para um espaço ético, em que o cuidar 

e o educar se entrelaçam como práticas inseparáveis, contribuindo para a construção de um ambiente 

educativo democrático, inclusivo e socialmente responsável.

Em consonância com essas ideias, Vygotsky (2007) destaca que os processos de aprendizagem se 

constituem por meio da mediação social, uma vez que as funções psicológicas superiores se desenvolvem 

nas interações culturais e históricas. Nessa perspectiva, cada encontro educativo configura-se como espa-

ço de mediação e construção compartilhada de conhecimentos. Assim, o cuidado, compreendido como 

dimensão relacional da aprendizagem, assume centralidade na promoção de uma educação inclusiva, dia-

lógica e humanizadora, capaz de reconhecer a constituição coletiva dos processos de aprendizagem como 

um princípio constitutivo da condição humana e orientador da prática educativa.

1.1 Um convite à reflexão

Historicamente, o processo educacional de bebês, crianças e estudantes do público da Educação 

Especial tem sido marcado pela luta pelo direito à aprendizagem em igualdade de condições na escola co-

mum. Esses movimentos impulsionaram avanços significativos nas discussões sobre os direitos das pessoas 

com deficiência. Nesse contexto, a UE enquanto espaço de (re)construção de saberes, foi impulsionada 

não apenas a reconhecer e acolher as singularidades de cada estudante, respeitando suas formas de apren-

der e de se relacionar mas, também, a rever suas práticas pedagógicas. 

De que forma as nossas ações diárias expressam o compromisso de assegurar o direito 
à aprendizagem?

As UEs encontram-se diante do desafio de revisitar e ressignificar suas práticas pedagógicas, de 

modo a valorizar e integrar a diversidade e as diferenças que constituem o coletivo, assegurando o desen-

volvimento pleno das aprendizagens. Nessa perspectiva, o presente documento é, sobretudo, um chamado 

à ação para que cada professora/professor, gestora/gestor, bebê, criança, estudante e familiar/responsável 

se reconheça como parte de uma cultura educacional inclusiva. 
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Para fortalecer os processos formativos e assegurar coerência com os princípios que regem a orga-

nização do trabalho educacional da RME, este documento está organizado em eixos interdependentes, 

que dialogam com o Currículo da Cidade e com as práticas já em curso nesta Rede. Cada eixo é com-

posto por um tema central, a partir de cenas do cotidiano educacional — elaboradas com finalidade 

didática e formativa.

No eixo Comunicação, são desenvolvidas reflexões e exemplos de atuação prática que buscam am-

pliar o repertório dos profissionais ante as diversas formas de expressão de bebês, crianças e estudantes 

com TEA. São apresentadas estratégias que envolvem múltiplas formas de comunicação: a linguagem 

verbal, gestos, expressões faciais, movimentos corporais, comportamentos, dentre outras formas legítimas 

de expressão.

No eixo Mediação, são apresentados contextos pedagógicos que evidenciam práticas intencionais 

como possibilidades para ampliar oportunidades de aprendizagem, compreendidas a partir do respeito 

às necessidades individuais, atenção às formas de expressão e garantia de condições adequadas para 

que bebês, crianças e estudantes se sintam seguros, pertencentes e possam participar ativamente das 

experiências educacionais.

Por fim, são apresentados os serviços da Educação Especial disponíveis na RME, abordando o AEE 

e o fortalecimento da rede composta pelo CEFAI e os serviços de apoio: Núcleo Multidisciplinar, Auxilia-

res de Vida Escolar – AVEs, Supervisores Técnicos – STs e estagiários do Programa Aprender sem Limite. 
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2.	Transtorno do Espectro 
Autista na Unidade  
Educacional:  
conceitos e caminhos

No contexto da RME-SP, falar sobre bebês, crianças e estudantes com TEA, enquanto público da Educa-

ção Especial3, é abrir espaço para uma reflexão ampla sobre desenvolvimento humano, escolarização e inclusão. 

Ao acolher este estudante, não nos deparamos apenas com um diagnóstico, mas com trajetórias singulares e 

complexas, constituídas por múltiplas dimensões, entre elas os fatores biológicos, psicológicos e sociais.

O autismo foi descrito pela primeira vez na década de 1940, mas de uma forma diferente da que 

conhecemos hoje. As primeiras descrições sistematizadas surgiram com os estudos de Kanner (1943), que 

destacou o isolamento social e as dificuldades de comunicação em crianças, e Asperger (1944), que des-

creveu modos singulares de interação e aprendizagem em crianças com bom desempenho intelectual. Esses 

estudos fundaram a compreensão inicial do autismo como uma síndrome marcada por características 

comportamentais. Somente em 2013 é que o termo Transtorno do Espectro Autista – TEA foi oficialmente 

adotado, com a publicação do Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais – DSM-5-TR, da 

Associação Americana de Psiquiatria – APA. Essa mudança refletiu uma compreensão mais abrangente 

e inclusiva, reconhecendo que as manifestações do autismo são diversas e variam em intensidade, perfil 

cognitivo e necessidades de apoio. 

Entre os critérios diagnósticos do TEA, evidenciam-se os déficits persistentes na comunicação e na 

interação social, observáveis em diferentes contextos. Pode haver desafios em compartilhar interesses e 

emoções, interpretar regras sociais implícitas e utilizar a linguagem de maneira funcional. Soma-se a isso a 

presença de padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades, que se manifestam 

por meio de movimentos estereotipados, apego à rotina, interesses intensos e respostas incomuns a estí-

mulos sensoriais (APA, 2013). Tais características devem estar presentes desde a primeira infância, ainda 

que variem em intensidade, forma de expressão e necessidade de recursos ao longo do desenvolvimento. 

Dessa forma, o TEA é compreendido como um espectro, reconhecendo a singularidade de cada sujeito e a 

diversidade nos modos de ser e interagir.

3	 O Transtorno do Espectro Autista é legalmente reconhecido como deficiência no Brasil por leis, como a nº 12.764/2012 (Lei Berenice 
Piana) e a nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Essa classificação garante às pessoas com autismo os mesmos 
direitos de outras pessoas com deficiência, como acesso a serviços de saúde, educação e inclusão no mercado de trabalho.
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Se, de um lado, as definições trazidas pelo campo clínico ajudaram a identificar as características do 

autismo, do outro, a UE precisa avançar para além do diagnóstico, compreendendo o sujeito em sua tota-

lidade. Assim, no contexto educacional, o diagnóstico é uma referência informativa; contudo, as decisões 

pedagógicas partem das observações, do estudo de caso e dos registros do processo de aprendizagem e 

das especificidades de cada sujeito.

Cabe destacar que a adoção do termo TEA em contextos institucionais decorre de sua consonância 

com os critérios diagnósticos internacionais e à legislação educacional vigente, assegurando a padroniza-

ção conceitual e a objetividade das informações que subsidiam, de maneira prática e fundamentada, o 

planejamento e a ação pedagógica. Por sua vez, o uso do termo “autismo” reconhece e valoriza a escuta 

das pessoas autistas, de suas famílias e dos movimentos sociais, considerando os sentidos identitários e 

históricos associados à nomenclatura. Essa opção pelo uso articulado das terminologias orienta a prática 

educativa ao possibilitar o diálogo com distintos públicos, promovendo o equilíbrio entre o rigor técnico-

-normativo e a dimensão formativa, subjetiva e identitária dos sujeitos envolvidos.4

Ao longo do tempo, diferentes áreas do conhecimento ofereceram contribuições importantes para 

a compreensão do autismo. As abordagens comportamentalistas, como ABA e TEACCH, enfatizaram a 

estruturação dos ambientes e do ensino, organizando rotinas e propondo a aprendizagem de habilidades 

específicas por meio de procedimentos sistemáticos.

A perspectiva cognitivista, sustentada por estudos de autoras e autores como Frith (1989) e Ba-

ron-Cohen (1995), introduziu o conceito de Teoria da Mente, que busca explicar as dificuldades que al-

gumas pessoas com autismo podem apresentar para compreender intenções, crenças e estados mentais 

de outras pessoas, influenciando pesquisas e práticas pedagógicas que visam ampliar essas formas de 

compreensão social.

Na abordagem psicanalítica, o foco recai sobre a linguagem, a constituição subjetiva e o encontro 

com o outro, compreendendo a Unidade Educacional como um espaço que participa ativamente da 

construção da identidade e da inserção social do sujeito. Essa perspectiva, desenvolvida por autoras 

como Kupfer (2020) e Vasques (2009), destaca a importância das relações simbólicas e da escuta na 

experiência escolar.

A abordagem histórico-cultural, inspirada em Vygotsky (2007; 2008; 2009), ampliou o entendimen-

to do desenvolvimento ao concebê-lo como um processo mediado social e culturalmente, reforçando o 

papel central da mediação, da linguagem, da brincadeira e das interações na aprendizagem, reconhecendo 

que o desenvolvimento ocorre na relação com o outro e com os contextos em que o sujeito participa.

Este documento reconhece a relevância histórica das diferentes áreas que contribuíram para 

a compreensão do autismo, mas toma a abordagem histórico-cultural como referência teórica e 

4	  A terminologia adotada não define a pessoa, mas expressa como a escola a reconhece e se relaciona com ela. O uso de “autismo” 
dialoga com a escolha da comunidade e sua dimensão identitária, sem desconsiderar debates acadêmicos que problematizam 
tanto a sigla quanto o termo.
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pedagógica central. Essa escolha está alinhada às diretrizes da RME (expressas no Currículo da Ci-

dade, no Decreto nº 57.379/2016 e na Instrução Normativa SME nº 14/2025) que compreendem 

a inclusão como uma prática social, política e pedagógica, orientada pelo reconhecimento das po-

tencialidades dos sujeitos e pela garantia de sua participação plena.

A Unidade Educacional é o lugar constitutivo da infância, adolescência, juventude e vida adulta, 

onde os sujeitos aprendem não apenas conteúdos acadêmicos, mas formas de estar, conviver e participar 

socialmente. Para o estudante com autismo, segundo Santos (2020), esse espaço é fundamental, pois 

possibilita encontros com pares, vivências, experiências significativas e possibilidades para a construção de 

vínculos de pertencimento. Martins (2009) evidencia que as formas singulares de participação e interação 

de bebês, crianças e estudantes (frequentemente nomeadas como “diferentes”) precisam ser reconhecidas 

como legítimas formas de inserção cultural, capazes de produzir sentidos e ampliar possibilidades de rela-

ção com o mundo.

Nesse sentido, o Currículo da Cidade, ao reconhecer a diversidade como princípio e orientar o plane-

jamento pedagógico em todas as etapas e modalidades da Educação Básica, busca oferecer diretrizes para 

a inclusão de todos os bebês, crianças e estudantes para que tenham suas singularidades respeitadas, suas 

potencialidades valorizadas e possam se desenvolver plenamente como sujeitos de direitos.

Este material, portanto, é um convite permanente ao diálogo. Longe de oferecer fórmulas prontas, 

busca provocar reflexões que inspirem as práticas pedagógicas e reafirmem o compromisso da RME com 

uma educação pública inclusiva e democrática — em que bebês, crianças e estudantes com TEA possam 

aprender, brincar, conviver e se desenvolver coletivamente.
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3.	Comunicação
A comunicação constitui-se como um direito fundamental e como eixo estruturante para a participação 

plena dos bebês, das crianças e dos estudantes no cotidiano educacional. Nessa perspectiva, as barreiras comu-
nicacionais não residem no sujeito, mas nas condições, práticas e interações que limitam suas possibilidades de 
expressão e compreensão. As diretrizes que orientam a RME reafirmam o compromisso com a Educação Inclu-
siva ao reconhecer as singularidades dos bebês, crianças e estudantes com TEA e promover práticas pedagógicas 
acessíveis, capazes de assegurar o pertencimento, a aprendizagem e a participação em contextos significativos. 
Assim, a eliminação das barreiras comunicacionais no ambiente educacional configura-se como responsabili-
dade coletiva e permanente, demandando a organização intencional de práticas pedagógicas, recursos e intera-
ções que assegurem condições efetivas de expressão, compreensão e participação de todos.

Nesse contexto, a intenção comunicativa é elemento central para a estimulação e a ampliação da 
linguagem, na medida em que oferece oportunidades para que o sujeito organize e elabore o pensamento e 
possa se expressar de modo a ser compreendido pelos seus pares. A interação comunicativa deve, portanto, 
ser sistematicamente incentivada em contextos reais e significativos, contemplando as múltiplas formas de 
linguagem, como a fala, os gestos, as expressões faciais, os olhares, os movimentos corporais, as entonações, 
os recursos visuais e os sistemas de Comunicação Aumentativa e Alternativa. O reconhecimento e a valoriza-
ção dessas formas expressivas favorecem o desenvolvimento da linguagem em uma perspectiva inclusiva, na 
qual a comunicação se articula às vivências cotidianas, às relações sociais e às práticas pedagógicas intencio-
nalmente planejadas. Essa abordagem amplia as possibilidades de participação ativa dos bebês, das crianças 
e dos estudantes no processo educativo, promove a inclusão e fortalece sua autonomia comunicativa.

Na perspectiva histórico-cultural, a comunicação é compreendida como uma prática social media-
da, constituída nas interações e nas relações sociais, configurando-se como fundamento do desenvolvi-
mento humano e da aprendizagem, em contraposição a abordagens que a reduzem à mera transmissão 
de informações (Vygotsky, 2007; 2008). Alinhado a essa concepção, o Currículo da Cidade de São Paulo 
identifica bebês, crianças e estudantes como sujeitos históricos, culturais e produtores de sentidos, reco-
nhecendo que o diálogo, a mediação docente e as práticas sociais são elementos centrais na produção do 
conhecimento (São Paulo, 2019). 

Dessa forma, a comunicação deixa de ser apenas um meio de transmissão de informações e passa a 
se constituir como instrumento de construção de sentidos, vínculos e aprendizagens, reafirmando o papel 
da escola como espaço privilegiado de convivência, reconhecimento das diferenças e garantia do direito à 
comunicação para todos.

Considerando a diversidade de experiências e vivências que permeiam o cotidiano escolar, este capí-
tulo sobre a comunicação foi organizado a partir de cenas inspiradas em fatos. Cada uma delas é acom-
panhada de uma análise detalhada das situações apresentadas, bem como de sugestões de possibilidades 
pedagógicas para a atuação junto aos estudantes. Nosso objetivo é apresentar caminhos possíveis para a 
construção de práticas pedagógicas que favoreçam a comunicação, a participação e a aprendizagem, res-
peitando as singularidades dos estudantes e fortalecendo o trabalho coletivo nos contextos educacionais.
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CENA 1 - Educação Infantil: CEI

Um novo dia se inicia no Centro de Educação Infantil – CEI, com a rotina organi-
zada para acolher as crianças. Lívia, de 3 anos, chega acompanhada da mãe, seguran-
do firmemente seu mordedor azul (objeto que lhe confere segurança nas transições do 
cotidiano educacional). Inicialmente, o ambiente movimentado, os sons e a presença de 
outras crianças costumavam representar um desafio. Diante disso, a professora Maria-
na, já atenta às necessidades da criança, aproxima-se de forma tranquila, portando uma 
plaquinha com a imagem da sala de referência, utilizada diariamente. Ao mostrar a fi-
gura, aponta para a porta e canta suavemente a música de chegada, criando uma ponte 
comunicativa entre o conhecido e o novo. Pouco a pouco, Lívia aceita a mão estendida 
e segue para o interior da sala.

No espaço coletivo, a rotina visual ocupa lugar central. Organizada com imagens 
fixadas por velcro na altura do campo visual das crianças, permite que as crianças 
antecipem os momentos do dia: leitura literária, roda de conversa, lanche, ida às áre-
as externas, música e descanso. Ao participar da organização dessa sequência, Lívia 
demonstra compreensão do que está por vir, o que contribui para sua auto-organização 
emocional e para o fortalecimento do vínculo com o grupo. Ainda que não utilize a lin-
guagem oral como principal forma de expressão, ela se comunica por meio do olhar, dos 
gestos e da atenção direcionada às imagens, evidenciando sua compreensão do contexto.

Durante o lanche, a professora apresenta a prancha de comunicação, composta 
por figuras que representam alimentos, bebidas, ações e sentimentos. Ao apontar para a 
imagem da “fruta”, Lívia expressa sua escolha de forma clara, confirmando a funciona-
lidade do recurso como meio de comunicação intencional. Em outro momento, ao anun-
ciar a ida às áreas externas, a professora Mariana antecipa a mudança com o apoio 
visual da imagem do ambiente e com a música de transição para todo o agrupamento. 
Embora a mudança de espaço e de rotina cause insegurança, a mediação possibilita 
que Lívia aceite o convite e, ao chegar ao espaço externo, demonstra compreensão da 
proposta ao explorar o ambiente.

A troca de fraldas também é mediada por recursos visuais, organizados em uma 
sequência de imagens que representa cada etapa do cuidado. Essa previsibilidade reduz 
a ansiedade e amplia a compreensão do cotidiano. Com o tempo, Lívia passou a utilizar 
espontaneamente as imagens para expressar desejos, como pedir água ou escolher uma 
proposta, sinalizando avanços significativos em sua comunicação.
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Pelas lentes do AEE

A cena vivenciada no CEI evidencia como os recursos de acessibilidade, em es-
pecial aqueles vinculados à Comunicação Aumentativa e Alternativa – CAA, podem 
ampliar significativamente as possibilidades de participação e comunicação de crianças 
que não utilizam a fala, ainda que sujeitos de linguagem, que apresentem desafios dian-
te das mudanças de rotina.

No entanto, é fundamental destacar que a organização dessas estratégias não se 
constitui como uma ação isolada da professora, mas como resultado de um processo 
coletivo, construído a partir da atuação articulada entre a UE e o AEE. Nesse contexto, 
a atuação do PAAI, por meio da itinerância, desempenha papel central ao acompanhar 
os contextos de aprendizagem, identificar barreiras à participação e à aprendizagem e 
colaborar na proposição de estratégias e recursos de acessibilidade, em diálogo com a 
equipe pedagógica.

Desde a chegada de Lívia à unidade, as ações desenvolvidas pela professora Ma-
riana (como o uso da plaquinha com a imagem da sala associada à música de chegada) 
integram um conjunto de estratégias planejadas a partir da análise do contexto e das 
necessidades da criança, com vistas à promoção da previsibilidade, da segurança emo-
cional e da ampliação das possibilidades de comunicação. Essas práticas são qualifica-
das no cotidiano por meio do acompanhamento do PAAI, que contribui na organização 
dos tempos, espaços, materiais, interações e brincadeiras, favorecendo a construção de 
ambientes mais acessíveis a todas as crianças.

A mediação também se estende aos cuidados pessoais, como a troca de fraldas, 
realizada com o apoio de uma sequência visual que representa cada etapa do processo. 
Essa organização favorece a compreensão do que acontecerá, reduz a ansiedade e pro-
move maior participação da criança. Com o uso contínuo desses recursos, Lívia passa a 
utilizar espontaneamente as imagens para expressar desejos e escolhas, demonstrando 
avanços significativos em sua comunicação.

No interior da sala, a rotina visual organizada com imagens fixadas por velcro de-
sempenha papel central no apoio à comunicação e à capacidade de gerenciar emoções. 
A participação de Lívia na organização dessa sequência, que inclui momentos como 
leitura literária, roda de conversa, lanche, ida à área externa, música e descanso, evi-
dencia não apenas sua compreensão temporal, mas também o potencial dos recursos de 
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acessibilidade quando integrados intencionalmente às práticas pedagógicas. Esse tipo 
de organização é fortalecido a partir do trabalho articulado entre professora e PAAI, 
que, com base no estudo de caso, contribui para a seleção, preparação e uso dos recur-
sos de forma contextualizada.

Durante o lanche, a prancha de comunicação constitui-se como um recurso es-
sencial para a expressão de escolhas e necessidades. Ao apontar para a imagem de 
“fruta”, Lívia evidencia a funcionalidade da CAA como meio de comunicação inten-
cional. A incorporação desse recurso ao cotidiano da sala é resultado de um processo 
de mediação pedagógica, no qual o AEE contribui tanto na disponibilização quanto 
na orientação sobre o uso dos sistemas de comunicação, apoiando a professora e a 
equipe educacional na construção de práticas que ampliem as formas de expressão 
das crianças neste contexto.

Do mesmo modo, nas transições entre atividades e nos momentos de cuidado, 
como a troca de fraldas, o uso de sequências visuais favorece a compreensão e reduz a 
ansiedade, favorecendo a compreensão da criança. Essas estratégias, quando sustenta-
das no cotidiano, passam a ser apropriadas pela criança, que amplia progressivamente 
suas formas de comunicação e interação.

	} Em destaque na prática

A organização intencional do ambiente, aliada ao uso de recursos visuais e es-
tratégias de CAA, amplia as possibilidades de participação e comunicação dos bebês e 
das crianças no cotidiano da Educação Infantil. Nesse sentido, a cena evidencia como 
a atuação articulada entre a equipe pedagógica e o AEE contribui para a promoção da 
acessibilidade comunicacional, ampliando a participação da criança nas experiências 
cotidianas e fortalecendo vínculos e processos de autonomia. A comunicação, nesse con-
texto, deixa de se configurar como barreira e passa a constituir-se como possibilidade 
concreta de interação, pertencimento e aprendizagem.
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CENA 2 - Ensino Fundamental: Ciclo Interdisciplinar

Em uma Escola Municipal de Ensino Fundamental – EMEF, a aula segue confor-
me o que estava planejado, com a rotina pedagógica sendo realizada na sala do 4º ano 
B. A Professora Ana conduz uma atividade de revisão sobre o ciclo da água. No centro 
de uma mesa de trabalho, Lucas, 9 anos, utiliza um sistema de comunicação com uso de 
figuras, um recurso de Comunicação Aumentativa e Alternativa – CAA conhecido pela 
turma. O sistema consiste em um álbum com tiras de velcro, onde estão fixados cartões 
de comunicação plastificados com símbolos do vocabulário essencial e específico para a 
aula. Quando a professora solicita exemplos práticos de consumo de água, Lucas reali-
za a navegação em seu álbum simultâneamente. Ele localiza e destaca o cartão com o 
pictograma “Tomar banho” e o entrega à professora como resposta. A ação demonstrou 
a funcionalidade do sistema de CAA em prover um meio de expressão dos conceitos, 
validando o seu engajamento no processo de ensino e aprendizagem.

Durante o intervalo, a interação social de Lucas também é mediada pelos cartões. 
Ele se aproxima de um grupo de colegas que organizavam uma atividade lúdica. Júlia, 
uma colega habituada ao sistema de CAA, inicia a interação com ele através de uma 
pergunta direta. Lucas, então, utiliza seu recurso de comunicação de bolso (uma ver-
são portátil, com tamanho reduzido e vocabulário para potencializar a interação). Ele 
seleciona e entrega a Júlia um cartão com o símbolo “Participar”, seguido por outro 
com a imagem “Perguntar Regras”. A troca de cartões serviu como estrutura para o 
diálogo, permitindo que Lucas articulasse seu desejo e sua necessidade de informação 
para a participação na atividade. Essa metodologia promove a autonomia comunicativa 
e minimiza a dependência da fala verbal para a interação entre pares.

A implementação consistente dos cartões de comunicação na rotina da EMEF, 
entre os pares, estabeleceu um ambiente de acessibilidade informacional e social para 
Lucas. O uso de Tecnologia Assistiva de CAA não apenas facilitou a expressão de respos-
tas e a formulação de comandos, mas também atuou como um suporte cognitivo para o 
processamento de informações. A ferramenta, como recurso de acessibilidade, ampliou 
o nível de participação de Lucas nas atividades.
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Pelas lentes do AEE

A cena evidencia como o AEE, ao propor, orientar e acompanhar o uso da CAA, 
contribui para a redução de barreiras comunicacionais e para a promoção da acessi-
bilidade pedagógica e comunicacional na rotina da UE. A escolha e a organização de 
recursos, como cartões e pranchas de comunicação, resultam da articulação entre os 
profissionais do AEE (PAEE e PAAIs) e as/os professoras/professores da classe comum, 
possibilitando que o estudante participe das atividades, expresse conceitos, interaja com 
os pares e tome decisões de forma autônoma.

A formação e a familiarização de professoras/professores, estudantes e demais in-
tegrantes da equipe educacional com o uso desses recursos favorecem a incorporação da 
CAA à cultura escolar, contribuindo para a eliminação de barreiras atitudinais e comuni-
cacionais e ampliando a participação do estudante em diferentes contextos. Nesse sentido, 
a CAA se configura como um recurso fundamental implementado pelo AEE e aplicado por 
todos os interlocutores do processo de aprendizagem do estudante, como meio de promo-
ver o acesso ao currículo, a participação e o desenvolvimento da autonomia comunicativa.

Para que a CAA esteja efetivamente integrada à rotina da UE, é necessária a organi-
zação intencional de materiais visuais, como cartões, pranchas ou álbuns de comunicação, 
contendo vocabulário essencial para o cotidiano da sala (rotina, combinados, sentimentos) e 
vocabulário específico para cada aula (considerando as diferentes áreas do conhecimento). 
Esses materiais devem permanecer facilmente acessíveis ao estudante e à turma, favore-
cendo seu uso espontâneo nas interações e nas propostas pedagógicas, contribuindo para a 
eliminação de barreiras comunicacionais e para a ampliação das possibilidades de acesso ao 
currículo, de participação e de autonomia comunicativa no cotidiano educacional.

Ao longo das aulas, a mediação docente é fundamental para dar funcionalidade ao 
uso da CAA. Ao utilizar os símbolos, apontando para os cartões, ao explicar conteúdos, 
fazer perguntas, indicar orientações ou conduzir combinados, cria-se oportunidades 
para que o estudante observe o uso funcional da CAA e, gradualmente, passe a utilizá-
-la como uma forma legítima de comunicação. Ao solicitar respostas, o docente deve 
oferecer opções em CAA e aguardar o tempo necessário para que o estudante selecione 
os cartões, fortalecendo a autonomia comunicativa.

Nos momentos de interação social (trabalho em grupo, roda de conversa, brinca-
deiras ou organização da turma) é possível incentivar os colegas a utilizarem também 
o sistema, promovendo um ambiente inclusivo no qual diferentes formas de expressão 
são reconhecidas e valorizadas. Esse movimento favorece a eliminação de barreiras 
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atitudinais, comunicacionais e contribui para consolidar a CAA como prática comuni-
cativa compartilhada no contexto educacional.

A utilização da CAA deve ser continuamente acompanhada, analisada e ajustada, 
considerando o perfil comunicativo do estudante, o contexto pedagógico e as demandas 
das situações de aprendizagem. Isso implica revisar vocabulários, reorganizar pran-
chas, ampliar repertórios simbólicos e diversificar estratégias de uso. A articulação com 
as famílias também se mostra fundamental para a continuidade das práticas comunica-
tivas em diferentes contextos, fortalecendo o processo educativo.

Por fim, é importante destacar que o uso da CAA constitui uma ação pedagógica que 
deve ser registrada no Plano de AEE, elaborado a partir do estudo de caso, com definição de 
objetivos, estratégias e formas de acompanhamento. Esse planejamento deve ser dinâmico 
e passível de revisão, acompanhando o desenvolvimento do estudante e a funcionalidade dos 
recursos utilizados. A escolha e a permanência desse tipo de recurso decorrem de avaliação 
pedagógica contínua, centrada na relação entre o estudante e o contexto escolar, com vistas 
à eliminação de barreiras, à ampliação das condições de acesso ao currículo e ao fortaleci-
mento da participação e da autonomia comunicativa no cotidiano escolar.

	} Em destaque na prática

A cena evidencia que a CAA, quando integrada intencionalmente ao cotidiano pe-
dagógico, amplia as possibilidades de participação, comunicação e aprendizagem de es-
tudantes que não utilizam a fala como principal meio de expressão. Ao ser incorporada 
às práticas da sala de aula, a CAA deixa de se configurar como um recurso individual e 
passa a constituir um elemento da cultura comunicativa da turma, sendo compreendida 
e utilizada por toda a equipe educacional e estudantes.

O uso de imagens e símbolos possibilita que o estudante expresse ideias, responda 
às atividades propostas e participe das interações com maior autonomia, favorecendo 
seu acesso ao currículo em diferentes áreas do conhecimento.

A consolidação dessas práticas não ocorre de forma imediata, mas se constitui 
como um processo que envolve tempo, experimentação e continuidade. Nesse percurso, 
a atuação articulada entre a professora da classe comum e o profissional do AEE é 
fundamental para a organização, qualificação e acompanhamento do uso dos recursos, 
assegurando sua funcionalidade nos diferentes contextos de aprendizagem.
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4.	Mediação
A mediação pedagógica constitui-se como elemento central para assegurar o direito à aprendiza-

gem, à participação e ao bem-estar dos estudantes no ambiente escolar. Considerando a perspectiva 

inclusiva, compreende-se que as barreiras vivenciadas pelos estudantes não se localizam em suas carac-

terísticas individuais, mas na organização do contexto educativo que, muitas vezes, não asseguram os 

apoios necessários para que possam compreender, participar e se comunicar de forma efetiva. Nesse 

sentido, a atuação intencional dos docentes, por meio de orientações objetivas, da previsibilidade e 

organização do ambiente, mostra-se fundamental para favorecer a organização emocional, a interação 

social e o acesso ao currículo.

Nessa direção, a Política Paulistana de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva assume caráter 

estruturante ao orientar a organização dos ambientes, dos tempos, das linguagens e dos recursos peda-

gógicos, ampliando as possibilidades de participação, comunicação e acesso ao currículo. Tal política 

sustenta práticas pedagógicas pautadas no reconhecimento das potencialidades dos estudantes, assegu-

rando a acessibilidade por meio de recursos e estratégias significativas que promovam a aprendizagem e a 

participação plena no cotidiano escolar.

Em situações de desorganização (frequentemente desencadeadas por mudanças de rotina, excesso 

de estímulos ou desafios na compreensão das demandas), as estratégias pensadas pelos adultos assu-

mem papel estruturante. Estratégias como o uso de pistas visuais, antecipações, CAA, demonstrações 

contextualizadas de ações e mediações ajustadas possibilitam que o estudante compreenda o que está 

acontecendo, o que se espera dele e quais caminhos pode seguir para se reorganizar. Essas propostas estão 

ancoradas em uma abordagem pedagógica acolhedora, contribuindo para a construção da autonomia, da 

auto-organização e da segurança emocional.

Ao mediar as interações e as experiências cotidianas, a/o professora/professor cria condições para 

que o estudante com TEA participe ativamente das atividades, estabeleça vínculos e desenvolva formas 

próprias de se expressar. A mediação qualificada amplia as possibilidades de aprendizagem e fortalece o 

sentimento de pertencimento ao grupo, reafirmando a escola como um espaço de convivência, respeito às 

diferenças e promoção do desenvolvimento integral. Nesse sentido, compreender, planejar e qualificar as 

práticas de mediação é um passo essencial para a consolidação de uma educação inclusiva.

Apresentamos, a seguir, cenas que retratam possibilidades de mediação no cotidiano escolar diante 

de situações inspiradas em contextos reais. 
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CENA 3 - Educação Infantil: EMEI

Em uma Escola Municipal de Educação Infantil – EMEI, Luana, de 5 anos, está 
junto com o seu grupo na sala de referência, organizada em contextos de aprendiza-
gem com diferentes materiais disponíveis para exploração. A professora acompanha a 
atividade e observa que Luana demonstra interesse por um dos jogos, aproximando-se 
do material e manipulando algumas peças, mas ainda não inicia sua participação na 
proposta de forma contínua e sustentada.

Nesse contexto, uma colega se aproxima e passa a acompanhar sua ação, apon-
tando para o material, demonstrando com gestos, possíveis formas de manipulação e 
nomeando ações simples – como “coloca aqui”, “agora esse” – ao mesmo tempo em que 
aguarda o tempo de resposta de Luana antes de prosseguir. Essa interação entre pares 
oferece referências importantes para a organização da ação e da proposta, contribuindo 
para a ampliação das possibilidades de participação da criança.

Em alguns momentos, quando Luana hesita ou interrompe a ação, a colega ofere-
ce apoio, aproximando suas mãos das dela, após respeitar seu tempo de tentativa, sem 
antecipar a resposta. Ao observar essa dinâmica, a professora realiza intervenções in-
tencionais, orientando o grupo a convidá-la para participar, compartilhar os materiais e 
aguardar suas formas de expressão, como gestos, olhares ou movimentos – reconhecendo 
essas manifestações como modos legítimos de comunicação no contexto vivenciado.

Ao longo da proposta, Luana passa a reproduzir algumas ações e, em determina-
das situações, imita sequências realizadas pela colega. Em outros momentos, retira as 
peças e reinicia a exploração, necessitando de novas mediações para retomar a propos-
ta. Ainda assim, permanece no espaço coletivo, circula entre os materiais e participa de 
forma intermitente, evidenciando que sua participação se organiza em movimentos de 
aproximação, pausa e retomada.

A situação evidencia que a organização do contexto, a disponibilidade de mate-
riais e a mediação intencional, tanto da professora quanto dos pares, ampliam as pos-
sibilidades de participação das crianças. Ao reconhecer diferentes formas de comunica-
ção e sustentar o tempo necessário para a ação, a professora favorece a construção de 
interações, vínculos e aprendizagens compartilhadas no cotidiano da Educação Infantil.
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Pelas lentes do AEE

A cena evidencia como a mediação pedagógica, realizada pela professora e po-
tencializada nas interações entre pares, amplia as possibilidades de participação das 
crianças. Ao organizar os contextos de aprendizagem e valorizar as interações, a pro-
fessora cria condições para que diferentes formas de participação sejam reconhecidas e 
acolhidas no cotidiano da turma.

A atuação da colega, ao apontar para o material, demonstrar possibilidades 
de ação, aguardar o tempo de resposta e oferecer apoio quando necessário, eviden-
cia como a interação entre pares pode constituir-se como um recurso pedagógico 
potente. Quando a professora reconhece gestos, olhares e movimentos como formas 
legítimas de comunicação, amplia-se o repertório de interações possíveis e fortale-
ce-se o pertencimento da criança ao grupo.

A construção da aprendizagem, nesse contexto, se dá por meio de aproximações 
sucessivas, tentativas e retomadas, em um processo que considera os diferentes tempos 
e modos de participação. A organização intencional das interações, dos materiais e dos 
tempos favorece a participação de todas as crianças, garantindo condições de acesso às 
experiências propostas e fortalecendo vínculos, autonomia e aprendizagem no cotidiano 
da Educação Infantil.

	} Em destaque na prática

A interação entre pares, quando mediada intencionalmente, constitui-se como um 
recurso pedagógico potente, favorecendo a ampliação do repertório de ações e a parti-
cipação nas experiências propostas. A aprendizagem se organiza em processos de apro-
ximação, tentativa e retomada, demandando a organização intencional dos tempos, dos 
materiais e das interações, de modo a assegurar condições de acesso, participação e per-
tencimento de todas as crianças no cotidiano educativo.
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CENA 4 - Ensino Fundamental: Ciclo Autoral

Joaquim chegou à EMEF atual no 4º ano e hoje está matriculado no 6º ano. Sua 
trajetória escolar foi marcada por mudanças frequentes de UE, o que impactou a con-
tinuidade de vínculos e sua participação nas atividades escolares. Ao chegar à unidade 
atual, a equipe observa que Joaquim participa de forma mais restrita das propostas, 
apresenta dificuldade em se engajar nas atividades coletivas e, em algumas situações, 
reage com afastamento do grupo ou desorganização diante de mudanças na rotina e da 
maior complexidade das atividades.

Diante desse contexto, a escola inicia o aprofundamento do estudo de caso, bus-
cando compreender as formas de participação do estudante e identificar possibilidades 
de ampliação de seu acesso ao currículo. No diálogo com a família, emergem informa-
ções relevantes sobre seus interesses, especialmente em relação à música instrumental, 
associada a momentos de maior tranquilidade.

A partir dessas informações, professoras/professores de diferentes componentes 
curriculares passam a observar com maior atenção as reações de Joaquim em situações 
de aprendizagem. Em aulas de Língua Inglesa, ao iniciar a atividade com música ins-
trumental ambiente, a professora identifica maior tempo de permanência do estudante, 
com redução de sinais de desorganização e ampliação do engajamento nas propostas.

Em aulas de Arte, durante atividades com imagens, Joaquim demonstra interes-
se por reproduções de obras, aproximando-se espontaneamente, mantendo o olhar por 
mais tempo e permanecendo na atividade por períodos mais prolongados.

Considerando essas observações, a equipe passa a incorporar, de forma intencio-
nal, elementos relacionados à música e às artes visuais no planejamento pedagógico. 
Em diferentes componentes curriculares, esses recursos são utilizados como forma de 
favorecer o acesso às propostas, ampliando o tempo de permanência e as possibilidades 
de participação do estudante.

Nos momentos do AEE Colaborativo foram propostos recursos visuais (previamente 
discutidos no horário de articulação da PAEE com o professor de Arte, mediados pela co-
ordenação pedagógica) para apoio à comunicação e à organização emocional do estudante. 
Entre eles, destaca-se o uso de um instrumento com apoio de imagens, cores e símbolos – 
compreendido por Joaquim como “relógio das emoções” – que, em situações de mudança na 
rotina ou outros indícios percebidos, é apresentado como suporte para que ele possa indicar 
desconforto, preferências e necessidades. Esse recurso passa a favorecer a expressão de 
aspectos emocionais e a mediação de situações que anteriormente resultavam em desorga-
nização, contribuindo para sua permanência e participação nas atividades.
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Pelas lentes do AEE

A partir do aprofundamento do estudo de caso, foram identificados elementos sig-
nificativos para a ampliação da participação de Joaquim, especialmente relacionados 
aos seus interesses por música instrumental e por imagens de obras de arte. Essas in-
formações, construídas em diálogo com a família e observadas no contexto escolar, pas-
saram a orientar o planejamento pedagógico dos diferentes componentes curriculares.

No âmbito do AEE colaborativo, essas evidências subsidiaram a proposição de 
estratégias intencionais, desenvolvidas em articulação com as professoras/professo-
res da UE. Nesse percurso, foi elaborado pela PAEE um recurso de CAA, denomina-
do “relógio das emoções”, com o objetivo de ampliar as possibilidades de expressão 
de Joaquim diante de situações de maior complexidade ou mudança no cotidiano 
escolar. Organizado a partir de cores, símbolos e imagens, o recurso passou a fun-
cionar como suporte visual para a expressão de estados emocionais, preferências e 
necessidades, contribuindo para a mediação de situações que anteriormente resul-
tavam em desorganização.

A incorporação de imagens de obras de arte na organização desse recurso 
dialoga com interesses já identificados no estudo de caso, evidenciando a importân-
cia de considerar repertórios culturais significativos do estudante na proposição de 
estratégias de acessibilidade. Nesse contexto, a arte se configura como linguagem 
mediadora da comunicação, favorecendo a ampliação das formas de expressão e 
participação no cotidiano escolar.

O recurso foi gradualmente incorporado às demais propostas pedagógicas, a partir 
do compartilhamento dessa estratégia nos momentos coletivos de formação, contribuin-
do para sua circulação entre os profissionais e para sua consolidação como recurso de 
mediação presente nos diferentes tempos e espaços da rotina escolar.

As situações de mudança de atividade, de espaço e de organização da rotina 
constituíam barreiras importantes à participação de Joaquim. A utilização articulada 
de recursos visuais de antecipação e de comunicação passou a favorecer a previsi-
bilidade das atividades, a permanência nas propostas e a ampliação das formas de 
participação do estudante. Nesse processo, a CAA constituiu-se como recurso com-
plementar à mediação pedagógica, possibilitando a Joaquim expressar necessidades, 
preferências e modos de participação. Sua utilização também contribuiu para ampliar 
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a compreensão coletiva da turma acerca de diferentes formas de comunicação, forta-
lecendo práticas inclusivas no cotidiano escolar.

A experiência evidencia que a organização intencional de estratégias pedagógicas, 
orientadas pelo estudo de caso e articuladas ao AEE colaborativo, favorece a elimina-
ção de barreiras relacionadas à interação e comunicação e à previsibilidade das ativi-
dades escolares. Ao considerar os interesses do estudante como elementos estruturantes 
do planejamento pedagógico, a equipe ampliou suas condições de acesso ao currículo, 
participação e permanência nas experiências escolares.

	} Em destaque na prática

A trajetória de Joaquim evidencia como a continuidade dos vínculos, a escuta 
das experiências vividas pelo estudante e a análise cuidadosa de seu percurso escolar 
constituem elementos fundamentais para a construção de práticas pedagógicas mais 
acessíveis. Ao aprofundar o estudo de caso e considerar as informações compartilhadas 
pela família, a equipe amplia sua compreensão sobre as formas de comunicação do es-
tudante, seus interesses e os fatores que interferem em sua participação nas atividades 
escolares, possibilitando a proposição de estratégias pedagógicas mais intencionais.

A cena evidencia que a corresponsabilidade entre a equipe educacional é fun-
damental para ampliar as condições de participação, permanência e acesso ao cur-
rículo no cotidiano escolar.

CENA 5 - Ensino Médio 

Em itinerância na Escola Municipal de Ensino Fundamental e Médio – EMEFM, 
o PAAI observa a turma do estudante Miguel e orienta o professor Ricardo, Professor 
Orientador de Educação Digital – POED, possíveis estratégias que podem compor a sua 
prática considerando a acessibilidade curricular.

A partir de seu planejamento, o professor Ricardo propõe à turma a organização 
em duplas para a análise de gráficos e elaboração de uma apresentação digital sobre 
indicadores socioambientais relacionados ao consumo de água na cidade de São Paulo. 
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A proposta é organizada em diferentes etapas e as duplas são orientadas a escolher uma 
dessas etapas para desenvolver, contribuindo posteriormente para a composição final do 
trabalho coletivo da turma.

Para apoiar a organização da proposta, o professor apresenta à turma um roteiro 
visual projetado no quadro digital, com as etapas da atividade organizadas em sequên-
cia: escolha do gráfico, leitura dos dados, definição de ideias principais, organização da 
apresentação e divisão de tarefas entre os integrantes da dupla .Na leitura de dados, são 
incentivadas marcações visuais nos gráficos; na interpretação, o uso de setas, símbolos 
e palavras-chave; na síntese, a organização de esquemas; e, na apresentação, a combi-
nação de imagens, títulos curtos e dados visuais.

Miguel formou dupla com um colega com quem já possui vínculo. Considerando 
que o estudante ainda está em processo de construção da base alfabética, o professor 
estrutura as mesas das duplas com diferentes recursos: o notebook para a produção 
dos slides e uma mesa digitalizadora conectada ao computador, permitindo o uso in-
tegrado de imagens, palavras-chave e marcações visuais. Essa organização favorece 
o acesso à atividade por meio de múltiplas linguagens, sem depender exclusivamente 
da escrita convencional.

Ao iniciar a tarefa, Miguel participa utilizando a mesa digitalizadora para desta-
car informações nos gráficos, inserir setas, circular dados relevantes e registrar pala-
vras-chave com apoio do colega. Em alguns momentos, recorre a imagens e à organiza-
ção espacial das informações para estruturar suas ideias antes de levá-las para a apre-
sentação. O colega contribui com a leitura de enunciados, sugestões de palavras e apoio 
na digitação, enquanto Miguel assume papel ativo na organização visual do conteúdo.

O professor observa que algumas duplas estão no momento da organização da 
apresentação e retoma no quadro a estrutura da atividade – início, desenvolvimento e 
conclusão – utilizando um esquema visual simples. A partir dessa referência, Miguel 
reorganiza, na mesa digitalizadora, os elementos da apresentação em blocos, utilizan-
do separações visuais e setas para indicar a sequência e seu colega dá continuidade ao 
que foi feito por ele, iniciando a construção dos slides.Ao longo da proposta, diferentes 
formas de registro – visuais, escritas, digitais e espaciais – são legitimadas como parte 
do processo de aprendizagem. A mediação pedagógica se materializa na forma como o 
professor organiza o espaço, distribui os recursos, estrutura as etapas da tarefa e orien-
ta os modos de registro, criando condições para que todos os estudantes participem.
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Pelas lentes do AEE

Ao acompanhar a turma durante a itinerância o PAAI analisa as formas de parti-
cipação de Miguel, identifica barreiras relacionadas ao acesso às propostas pedagógicas, 
especialmente no que se refere à organização da tarefa e às formas de registro.

A partir das observações coletadas, o PAAI orienta o professor e propõe estra-
tégias que ampliem as possibilidades de participação de todos os estudantes. Nesse 
processo, a mediação envolve a qualificação do contexto pedagógico, considerando as 
etapas da atividade, a diversificação dos modos de registro e a disponibilização de re-
cursos acessíveis à turma. 

A construção do roteiro visual e a organização das etapas da proposta constituem 
exemplos de estratégias que favorecem a previsibilidade das ações e a compreensão da 
tarefa, contribuindo para a participação dos estudantes em diferentes momentos do pro-
cesso. Da mesma forma, a utilização da mesa digitalizadora como recurso integrado ao 
planejamento pedagógico amplia as formas de representação do conhecimento, possibili-
tando que Miguel participe por meio de registros visuais, espaciais e simbólicos.

A atuação do PAAI, nesse contexto, contribui para que o professor organize situa-
ções de aprendizagem que não se restrinjam à linguagem escrita convencional, garantin-
do o acesso ao currículo por meio de múltiplas linguagens. Esse movimento fortalece a 
mediação pedagógica como elemento estruturante do processo de ensino e aprendizagem.

	} Em destaque na prática

A cena evidencia que, ao organizar a atividade em etapas e diversificar as for-
mas de registro, o professor amplia o acesso ao conhecimento. A articulação de re-
cursos como a mesa digitalizadora, associada à mediação pedagógica, reorganiza 
as condições de aprendizagem, permitindo que o estudante compreenda, produza e 
compartilhe ideias em um contexto de colaboração, participando do processo coletivo 
de construção do conhecimento.



35Transtorno do Espectro Autista: Possibilidades Pedagógicas

CENA 6 - Ensino em tempo integral: EMEBS

No início do 1º ano do Ensino Médio em tempo integral da Escola Municipal de 
Educação Bilíngue para Surdos – EMEBS, Lucas passa a participar de uma rotina 
escolar marcada por circulação ampliada entre diferentes ambientes, tempos formati-
vos diversificados e momentos de escolha relacionados ao percurso educacional. Essa 
organização, própria do Ensino Médio integral, exige da equipe pedagógica a constru-
ção de referências visuais e linguísticas, considerando a Libras como principal meio de 
comunicação e instrução, que sustentem sua participação nas transições entre propostas 
e espaços educativos.

Durante algumas trocas de sala, Lucas desloca-se sem referência definida ou re-
torna ao ambiente anterior antes de iniciar a atividade seguinte. Após o almoço (mo-
mento identificado como de maior demanda de reorganização) necessita de apoio adi-
cional para retomar o percurso previsto, alternando períodos de observação do ambien-
te, circulação pelos corredores e aproximações graduais às propostas em andamento. A 
equipe passa a observar que essas situações não se explicam apenas pela ampliação da 
jornada escolar, mas também pelas exigências de antecipação, planejamento e tomada 
de decisão próprias do Ensino Médio, que demandam mediações linguísticas e organi-
zacionais mais sistemáticas.

Diante dessas situações, a coordenação pedagógica articula uma reunião com a 
família, o CEFAI/PAAI e o Professor de Projeto Especializado – PPE5, com o objetivo 
de aprofundar o estudo de caso e subsidiar a elaboração do Plano de AEE. A análise se 
concentra na compreensão das barreiras presentes na organização das transições entre 
ambientes, na previsibilidade da rotina ampliada e nos processos de escolha implicados 
na definição do itinerário formativo.

A partir desse estudo, o PAAI passa a acompanhar a equipe na reorganização de 
estratégias de antecipação visual da rotina e das transições entre atividades, contribuin-
do para que professores e PPE definam conjuntamente formas de explicitar, em Libras, 
os objetivos das propostas, os tempos previstos e as possibilidades de circulação entre os 

5	 O Professor de Projeto Especializado – PPE atende estudantes surdos com outras deficiências associadas nas Escolas Municipais 
de Educação Bilíngue para Surdos – EMEBS.
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espaços educacionais. O cronômetro visual, o quadro de organização diária e a previsão 
de pausas estruturadas após o almoço passam a integrar esse conjunto de referências, 
como recursos articulados à construção de previsibilidade ao longo da jornada.

Essas estratégias são organizadas considerando a Libras como língua de instru-
ção e de circulação, assegurando que as orientações sobre deslocamentos, escolhas e 
mudanças de atividade sejam apresentadas de forma visualmente acessível e linguisti-
camente direta, favorecendo a compreensão das expectativas pedagógicas envolvidas 
em cada proposta.

A escolha do itinerário formativo passa a constituir outro momento de acom-
panhamento próximo da equipe. Com apoio do PPE e orientação do PAAI junto aos 
professores, as possibilidades de percurso são apresentadas em etapas sucessivas, por 
meio de estratégias visuais e linguísticas em Libras que favorecem a compreensão das 
alternativas disponíveis e de suas implicações ao longo do Ensino Médio. Entre essas 
estratégias, incluem-se a apresentação dos itinerários por meio de vídeos curtos em 
Libras explicando cada percurso formativo, mapas visuais comparativos com organi-
zação gráfica das áreas de estudo e seus desdobramentos, quadros de sequência indi-
cando etapas possíveis após cada escolha e registros visuais que relacionam interesses 
pessoais do estudante a experiências escolares e profissionais futuras. Esses materiais 
são retomados em diferentes momentos, permitindo revisitar as possibilidades antes da 
tomada de decisão. Em interlocução sistemática com a família, a equipe apoia Lucas 
na construção gradual de referências sobre seu percurso escolar, favorecendo a articu-
lação entre suas preferências, suas experiências anteriores e alternativas concretas de 
continuidade dos estudos.

Ao longo desse acompanhamento, observam-se ampliação do tempo de permanên-
cia em algumas propostas, maior familiaridade com os deslocamentos entre ambientes 
e crescente disponibilidade para dialogar, em Libras, sobre suas escolhas e preferências. 
Permanecem, entretanto, momentos em que Lucas necessita de pausas e tempo adicio-
nal para se reorganizar, indicando que sua participação no Ensino Médio em tempo 
integral se constrói de forma gradual, por meio de acompanhamento contínuo e corres-
ponsabilidade entre professores, PPE, PAAI, família e serviços do território.
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Pelas lentes do AEE

A trajetória de Lucas evidencia que o AEE se organiza como um processo inves-
tigativo contínuo, no qual as decisões pedagógicas se constroem a partir da análise das 
barreiras à participação e das condições de acesso ao currículo, considerando os con-
textos de ampliação da jornada escolar e de definição do percurso formativo no Ensino 
Médio e sua articulação entre professoras/professores, PPE, coordenação pedagógica, 
CEFAI/PAAI e familiares/responsáveis.

Nesse processo, o estudo de caso constitui instrumento central para identificação 
das barreiras, bem como as relações e interações mediadas nos diferentes tempos e 
espaços, que orientam a construção do Plano de AEE. As estratégias adotadas (como 
antecipações visuais da rotina, organização temporal das atividades, pausas estrutura-
das e apoio à compreensão das escolhas curriculares) passam a integrar um conjunto 
articulado de recursos de acessibilidade curricular voltados à sustentação da partici-
pação do estudante ao longo da jornada ampliada. Sua utilização é acompanhada por 
observação sistemática, registro pedagógico e replanejamento contínuo, evidenciando o 
caráter processual do AEE.

A atuação do PAAI, no âmbito do CEFAI, contribui para a análise das barreiras 
presentes na organização dos tempos, dos espaços e das transições entre propostas 
formativas próprias do Ensino Médio integral. Ao acompanhar o estudo de caso e a 
elaboração do Plano de AEE, o PAAI orienta a equipe na identificação de estratégias 
de acessibilidade curricular e acompanha a sua aplicabilidade, favorecendo a articula-
ção entre professores, PPE e gestão educacional e fortalecendo a corresponsabilidade 
institucional pela aprendizagem do estudante.

Essa mediação envolve ainda a organização das informações pedagógicas em Li-
bras como língua de instrução, assegurando que objetivos, etapas das atividades, des-
locamentos entre ambientes e possibilidades de escolha relacionadas ao itinerário for-
mativo sejam apresentados de forma visualmente acessível e linguisticamente direta. A 
explicitação dessas referências contribui para ampliar as condições de compreensão das 
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expectativas educacionais e sustentar a participação do estudante nos diferentes tempos 
e espaços do Ensino Médio.

Nesse cenário, a atuação do PPE articula-se ao AEE na organização de referên-
cias temporais e espaciais, na explicitação das etapas das propostas pedagógicas e no 
acompanhamento das decisões relacionadas ao percurso formativo, especialmente nos 
momentos em que a ampliação da jornada e a diversificação das experiências escolares 
demandam maior previsibilidade e mediação linguística. A complementaridade entre 
PPE, professores e PAAI fortalece a construção de estratégias acessíveis no cotidiano 
educacional, evitando que as especificidades do estudante sejam compreendidas como 
dificuldades individuais e situando-as na relação com a organização curricular.

Nessa perspectiva, o AEE se orienta pela construção contínua de condições de 
participação e acessibilidade curricular nas práticas pedagógicas, na organização dos 
tempos e dos espaços educacionais e na articulação com a família e o CEFAI.

	} Em destaque na prática

A cena evidencia que, no Ensino Médio em tempo integral na EMEBS, a acessi-
bilidade curricular organiza-se de forma transversal aos diferentes tempos, espaços e 
experiências formativas da UE, envolvendo a explicitação das rotinas, das transições 
entre ambientes e dos processos de escolha relacionados ao itinerário formativo. Nes-
se contexto, a mediação pedagógica realizada de forma articulada entre professores, 
PPE e PAAI amplia as condições de participação do estudante ao longo de todo o 
percurso formativo, considerando a Libras como língua de instrução e de circulação.



39Transtorno do Espectro Autista: Possibilidades Pedagógicas

CENA 7 - Educação de Jovens e Adultos

Na turma do período da manhã do Centro Integrado de Educação de Jovens e 
Adultos – CIEJA, o grupo desenvolve um projeto investigativo sobre “Percursos da 
Cidade”, tema gerador escolhido na assembleia da semana anterior. A professora de 
Língua Portuguesa conduz a discussão inicial, perguntando como cada estudante se 
desloca até chegar ao CIEJA e quais lugares da cidade marcam sua trajetória. O espaço 
está organizado em ilhas de conversa e de livre circulação.

Marcos, 29 anos, acompanha a conversa a certa distância, sentado próximo à 
porta. Enquanto os colegas compartilham histórias de trabalho, transporte e infância, 
passa a demonstrar sinais de desconforto diante do aumento do ruído no ambiente: olha 
com frequência para o corredor, apresenta respiração acelerada e mantém as mãos en-
trelaçadas. Ao ouvir a movimentação mais intensa de estudantes chegando ao módulo 
ao lado, levanta-se abruptamente e sai da sala em direção ao pátio (movimento já ob-
servado em outros momentos de maior exigência de permanência no espaço coletivo).

A professora mantém a condução da atividade com o grupo e sinaliza discreta-
mente à PAEE que atua no AEE Colaborativo. A PAEE acompanha Marcos mantendo 
certa distância, respeitando sua autonomia. No pátio, aproxima-se com um recurso 
previamente construído no AEE – um pequeno cartão visual com três possibilidades de 
comunicação: “preciso caminhar”, “quero ficar só um pouco” e “quero voltar depois”. 
Marcos aponta para “preciso caminhar” e passa a circular pelo espaço aberto, estraté-
gia já reconhecida por ele como forma de reorganizar sua participação.

Enquanto isso, a turma registra no painel coletivo os lugares significativos do 
bairro, incluindo o próprio CIEJA. Ao retornar à sala, a professora convida Marcos a 
observar os registros produzidos pelo grupo. O estudante indica espontaneamente, em 
uma das imagens do painel, o local onde trabalhou por anos. A professora valoriza sua 
contribuição e a integra à discussão do projeto, evidenciando que sua saída momentânea 
não interrompe sua participação no trabalho coletivo.
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Pelas lentes do AEE

No contexto do projeto investigativo desenvolvido pela turma, a mediação pedagó-
gica articulada entre professora e PAEE possibilita que a saída momentânea de Marcos 
seja compreendida como parte de seu modo de se organizar diante das demandas do 
ambiente coletivo.

A mediação realizada pela PAEE, no âmbito do AEE Colaborativo, incide sobre a 
organização das condições de acessibilidade necessárias à participação do estudante na 
atividade. Ao acompanhar Marcos até o pátio e disponibilizar o cartão visual previamente 
construído no AEE, a PAEE reconhece sua saída como forma legítima de comunicação e 
apoia a reorganização de sua participação, sem interromper o fluxo pedagógico da turma. 
Essa atuação contribui para que a circulação, a pausa e o retorno sejam compreendidos 
como formas possíveis de permanência no trabalho coletivo.

Ao manter a condução do trabalho com o grupo, acolher o retorno do estudante e 
integrar sua contribuição ao painel coletivo, a professora da turma torna acessível sua 
participação no projeto, reconhecendo sua trajetória de vida como elemento constitutivo 
do processo de produção de conhecimento.

Nesse contexto, o pertencimento se constrói no reconhecimento do estudante como 
sujeito adulto, com ritmos e formas próprias de participação e experiências que dialo-
gam com o currículo em desenvolvimento. No CIEJA, pertencer implica ter sua traje-
tória valorizada como parte do processo coletivo de produção de conhecimento, mesmo 
quando isso envolve a acessibilidade em circular por outros espaços, realizar pausas ou 
reorganizar sua participação ao longo da atividade.

A atuação do AEE contribui para essa construção ao reconhecer a saída de Mar-
cos como forma legítima de comunicação e ao identificar barreiras que interferem em 
sua participação, como o aumento do ruído no ambiente, a proximidade da porta e a 
exigência de permanência prolongada em roda de conversa. A partir do estudo de caso, 
essas barreiras são analisadas e transformadas em estratégias de acessibilidade, arti-
culadas com a professora, incluindo o uso de cartões visuais simples, acordos prévios de 
circulação e referências que favorecem a antecipação das etapas da atividade.

A corresponsabilidade se evidencia quando professora, PAEE e turma reconhecem Mar-
cos como parte constitutiva do grupo. Ao integrar sua narrativa ao painel coletivo, a mediação 
pedagógica reafirma que a acessibilidade se constrói na organização de condições que permi-
tem ao estudante participar com sua história, seu tempo e seus modos de estar na UE.
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	} Em destaque na prática

A cena evidencia como a organização pedagógica da Educação de Jovens e Adul-
tos pode reconhecer e acolher diferentes formas de participação dos estudantes, con-
siderando suas trajetórias de vida, seus tempos e seus modos de se relacionar com os 
espaços de aprendizagem.

A atuação articulada entre a professora e a PAEE, no contexto do AEE Colabo-
rativo, possibilita que as estratégias de acessibilidade sejam integradas ao cotidiano da 
sala de aula sem interromper o fluxo pedagógico. Ao acolher a contribuição de Marcos 
no painel coletivo e integrá-la ao projeto investigativo da turma, a professora reafirma 
seu pertencimento ao grupo e valoriza sua história como parte do processo de constru-
ção do conhecimento.

Assim, a cena evidencia que práticas pedagógicas que reconhecem a circulação, 
a pausa e o retorno como formas legítimas de participação ampliam as condições de 
pertencimento dos estudantes na Educação de Jovens e Adultos. 
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5.	Serviços 
A Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva configura-se como uma modalidade de 

ensino que perpassa todos os níveis e etapas da educação básica, integrando-se de maneira contínua às 

práticas do ensino comum. Conforme estabelece a legislação vigente, essa modalidade tem por finalida-

de “assegurar recursos e serviços educacionais para apoiar, complementar e suplementar o processo de 

escolarização” dos estudantes público da Educação Especial (Brasil, 2025, art. 1º).

No âmbito da RME, a política de Educação Especial organiza-se de forma integrada e articulada, 

com a finalidade de assegurar apoio pedagógico, técnico e humano às UEs, aos profissionais da educa-

ção e aos bebês, crianças e estudantes público da Educação Especial. A Rede estrutura e disponibiliza um 

conjunto de serviços da Educação Especial e apoios, distribuídos em diferentes instâncias de gestão e de 

atuação, de modo a assegurar a implementação das ações previstas e a efetivação do direito à educação.

Na esfera central, a SME, por meio da Coordenadoria Pedagógica – COPED, a Divisão de Educação 

Especial – DIEE, é responsável pela formulação, pela orientação e pelo acompanhamento das diretrizes da 

Educação Especial, tais como a formação, a elaboração de documentos orientadores, o gerenciamento 

de dados e a produção de subsídios técnicos que fortaleçam a implementação da Educação Especial e 

Inclusiva nos territórios.
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5.1 Serviços da Educação Especial 

5.1.1 Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão – CEFAI

No âmbito das Diretorias Regionais de Educação – DREs, os Centros de Formação e Acompanha-

mento à Inclusão – CEFAIs desempenham papel estratégico na implementação da política de Educação 

Especial e Inclusiva nos territórios. Os CEFAIs são responsáveis por orientar as UEs, promovendo ações 

formativas e articulando com as equipes, estratégias e recursos de acessibilidade que favoreçam a aprendi-

zagem, o desenvolvimento e a autonomia dos estudantes público da Educação Especial. A equipe do CEFAI 

é composta por um coordenador e pelos PAAIs, profissionais da rede especialistas da Educação Especial 

que atuam de forma articulada junto às escolas, nas ações das itinerâncias e no AEE itinerante, contribuin-

do para a identificação de barreiras à aprendizagem, a proposição de estratégias e recursos pedagógicas 

de acessibilidade e o fortalecimento das práticas no contexto do ensino comum.

No cotidiano das Unidades Educacionais, o atendimento aos estudantes com TEA é assegurado por 

meio de diferentes profissionais e apoios, conforme descrito a seguir. 

5.1.2 Atendimento Educacional Especializado – AEE

O Atendimento Educacional Especializado – AEE constitui-se como um serviço da Educação Espe-

cial que tem por função “identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que 

eliminem as barreiras para a plena participação dos estudantes público da Educação Especial elegíveis ao 

serviço” (São Paulo, 2025, art. 14).

Na RME, o AEE organiza-se em diferentes formas de oferta: colaborativo, contraturno e itinerante, 

mediante a elegibilidade do bebê, criança e estudante decorrente de avaliação pedagógica/estudo de caso, 

conforme as especificidades educacionais identificadas, em articulação com o trabalho desenvolvido na 

classe comum.

Esse serviço é realizado por profissionais especializados em Educação Especial (Professor de Aten-

dimento Educacional Especializado – PAEE e Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão – PAAI) 

que atuam na proposição, na organização e no acompanhamento de estratégias, recursos pedagógicos 

e de acessibilidade voltados às especificidades educacionais de bebês, crianças e estudantes com TEA, 

principalmente na proposição de estratégias para o desenvolvimento das funções cognitivas, o ensino do 

uso da Comunicação Aumentativa e Alternativa – CAA, bem como o uso de recursos de acessibilidade e de 

Tecnologia Assistiva (São Paulo, 2025, art. 15).
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No cotidiano da UE, o AEE se configura como um conjunto de ações intencionais e articuladas que 

envolvem:

	y a identificação e o enfrentamento de barreiras que impactam o acesso, a participação e a apren-

dizagem dos estudantes, nos diferentes tempos e espaços educativos;

	y a elaboração, a implementação e o acompanhamento do Plano de AEE, construído de forma 

articulada com a equipe educacional;

	y o monitoramento da funcionalidade e da efetividade dos recursos pedagógicos, bem como de 

acessibilidade, articulados e utilizados nos diferentes tempos e espaços do contexto educacional;

	y a produção, a organização e a orientação para o uso de recursos de acessibilidade e Tecnologia 

Assistiva, incluindo a Comunicação Aumentativa e Alternativa, conforme indicada nas atividades 

próprias do AEE;

	y a proposição de estratégias para o desenvolvimento das funções cognitivas voltadas à participa-

ção, à compreensão das propostas educacionais e à ampliação das formas de aprender;

	y a orientação aos docentes, à equipe gestora e aos familiares, fortalecendo as práticas pedagógi-

cas e a corresponsabilidade na promoção da acessibilidade curricular.

A atuação do PAEE ocorre nas formas colaborativa e em contraturno, integrando-se ao cotidiano 

da UE. Já o PAAI, por meio das ações de itinerância nas UEs, orienta as equipes educacionais, e na forma 

itinerante do AEE, identifica barreiras, propõe a organização de estratégias pedagógicas e recursos de 

acessibilidade.

As diferentes formas de oferta do AEE, organizadas no âmbito da UE, não se sobrepõem nem se 

substituem, mas se constituem de maneira integrada, compondo um conjunto de ações articuladas que 

visam ampliar a acessibilidade curricular, a participação e a aprendizagem dos estudantes público da Edu-

cação Especial a partir da avaliação pedagógica/estudo de caso.

Esse serviço integra a estrutura da política de Educação Especial da RME e compõe o Projeto Polí-

tico-Pedagógico – PPP das UEs. Por meio desta organização, os profissionais que atuam no AEE (PAEE/

PAAI) participam de forma corresponsável na construção de práticas pedagógicas acessíveis, reafirmando 

a Educação Inclusiva como um compromisso coletivo de toda a comunidade educacional. Desse modo, 

tais práticas contribuem para a consolidação de contextos educacionais que acolhem as diferenças, nos 

quais as experiências podem ser vivenciadas de maneira significativa por todos os estudantes.
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5.2 Serviços de apoio

5.2.1 Suporte Técnico e Apoio Intensivo

O Projeto Rede constitui-se como um serviço de apoio vinculado à Política Paulistana de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, implementado por meio de termo de colaboração entre a SME 

e a Organização da Sociedade Civil – OSC.

O serviço é composto pelos Auxiliares de Vida Escolar – AVEs, Supervisores Técnicos – STs e a equipe 

do Núcleo Multidisciplinar – NMD, vinculada ao CEFAI. A atuação desses profissionais se organiza a partir 

das necessidades específicas de apoio identificadas no contexto educacional, mediante elegibilidade, arti-

culada e acompanhada pelo CEFAI.

Os STs (profissionais com formação nas áreas de Terapia Ocupacional ou Fisioterapia), contribuem 

com suporte e orientações técnicas, além da realização de avaliação funcional e a indicação de TA e mobi-

liários aos estudantes que delas necessitarem (São Paulo, 2025).

O NMD composto por profissionais de diferentes áreas (Psicologia, Fonoaudiologia e Assistência 

Social), atua na avaliação dos estudantes, no suporte técnico à equipe educacional e às famílias durante as 

itinerâncias nas UEs, juntamente com a equipe do CEFAI, e quando necessário se articulam com as redes 

de apoio do território.

A elegibilidade para este serviço se inicia com o estudo de caso, complementado pela avaliação pe-

dagógica do CEFAI. A partir deste processo, a organização do apoio na UE deve considerar:

	y a identificação das atividades de apoio (alimentação, higiene, locomoção, comunicação e intera-

ção social) dos estudantes nos diferentes tempos e espaços, registradas no plano de AEE, como 

acompanhamento pedagógico;

	y a articulação permanente com a equipe gestora, professoras/professores, PAEEs e demais pro-

fissionais da UE, de modo a assegurar que o apoio ofertado esteja integrado às práticas pedagó-

gicas e à rotina educacional;

	y a articulação permanente com a equipe gestora, professoras e professores, PAEE e demais pro-

fissionais da escola, de modo a assegurar que o apoio ofertado esteja integrado às práticas pe-

dagógicas e à rotina escolar.

A atuação do Projeto Rede se configura como suporte complementar ao trabalho pedagógico, via-

bilizando condições relacionadas às atividades de apoio intensivo para que as crianças e os estudantes 

elegíveis a este serviço participem das experiências educativas. Nesse processo, o CEFAI desempenha papel 

fundamental na interlocução com a UE, contribuindo para a análise das necessidades, a orientação às 
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equipes e o acompanhamento das estratégias implementadas, fortalecendo a corresponsabilidade entre 

os diferentes serviços de apoio.

Dessa forma, o Projeto Rede integra o conjunto de ações da política de Educação Especial da RME, 

atuando em articulação com o AEE e com a equipe educacional, reafirmando que a promoção da aces-

sibilidade e da inclusão é resultado de um trabalho coletivo, planejado e continuamente acompanhado.

Auxiliar de Vida Escolar – AVE

O Auxiliar de Vida Escolar – AVE integra o Projeto Rede e constitui-se como profissional que compõe 

a política de Educação Especial da Rede Municipal de Ensino, atuando nas UEs contribuindo para asse-

gurar, nos diferentes tempos e espaços, condições de acesso, participação e permanência dos estudantes 

público da Educação Especial, elegíveis, que demandam suporte técnico e apoio intensivo em situações 

relacionadas à alimentação, higiene, locomoção, comunicação e interação social. Sua atuação orienta-se 

pelo princípio da promoção da autonomia e independência, evitando a tutela, respeitando a individuali-

dade e os modos singulares de participação de cada sujeito.

As ações desenvolvidas pela AVE, no âmbito de suas atribuições e em articulação com a equipe 

educacional, consideram o contexto, o planejamento pedagógico e a organização da rotina, sendo estru-

turadas a partir do Estudo de Caso e do Plano de AEE, materializando-se no apoio à implementação das 

estratégias e recursos de acessibilidade previamente construídos pela equipe.

Neste sentido apresentam-se algumas possibilidades:

Alimentação •	 aviso verbal com frases curtas e objetivas;
•	 oferecimento dos alimentos em etapas e em pequenas porções;
•	 utilização de apoios visuais e/ou de sequências que favoreçam a compreensão 

da rotina alimentar e a autonomia do estudante;
•	 utilização de recursos de Tecnologia Assistiva;
•	 atenção às especificidades relacionadas à seletividade alimentar por meio 

da organização do ambiente, da previsibilidade das etapas da refeição e do 
respeito às formas de participação do estudante nesse momento, em articulação 
com a equipe educacional e a família.6 

Higiene •	 apoio nos cuidados pessoais, como troca de vestuário, fraldas, absorventes e 
higiene bucal, quando necessário;

•	 utilização de pistas visuais, sequências e outros recursos de Tecnologia Assistiva 
que auxiliem o estudante na compreensão das etapas do cuidado, favorecendo 
sua autonomia e participação ativa nesses momentos.

6	 Para aprofundamento sobre a organização de práticas pedagógicas relacionadas à seletividade alimentar e à garantia do direito à 
alimentação no contexto escolar, consultar o documento Currículo da Cidade: Educação Alimentar e Nutricional – Orientações 
Pedagógicas, especialmente o capítulo “Bebês, crianças e estudantes com dificuldades e seletividade alimentar: garantia de 
direitos” (SME-SP, 2024, p. 69). Disponível em: https://acervodigital.sme.prefeitura.sp.gov.br/acervo/curriculo-da-cidade-
educacao-alimentar-e-nutricional-orientacoes-pedagogicas/
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Locomoção •	 apoio no deslocamento pelos diferentes espaços da UE;
•	 auxílio em transferências e posicionamentos, respeitando as condições de 

mobilidade do estudante;
•	 suporte na organização de referências espaciais e rotas com apoio visual, 

quando necessário;
•	 antecipações e orientações objetivas que favoreçam a compreensão dos 

trajetos e dos momentos de transição, ampliando a segurança e a autonomia 
do estudante.

Comunicação •	 utilização de apoios visuais, gestuais e objetos de referência para favorecer a 
compreensão das situações e demandas do cotidiano educacional;

•	 mediação comunicacional com uso de linguagem clara, objetiva e 
contextualizada;

•	 apoio na utilização de recursos de Comunicação Aumentativa e Alternativa – CAA;
•	 valorização e reconhecimento da expressão de escolhas, necessidades e 

sentimentos, ampliando a participação do estudante nas interações e nas 
atividades.

Apoio na interação social •	 antecipação e organização da rotina com recursos visuais e combinados 
previamente estabelecidos;

•	 sinalização visual ou verbal de início, transição e término das propostas educacionais;
•	 mediação em situações que demandam organização emocional, favorecendo a 

compreensão do contexto e das possibilidades de ação do estudante;
•	 apoio na aproximação com os pares e na participação em atividades coletivas, 

respeitando o tempo e o modo de interação do estudante;
•	 uso de estratégias que auxiliem o estudante a reconhecer sinais de desconforto, 

necessidade de pausa ou mudança de atividade, apoiando-o na gestão das emoções.

Nos casos de estudantes com TEA que demandam apoio intensivo, a atuação da AVE pode incluir o 

acompanhamento na organização das rotinas educacionais, favorecendo sua participação nas atividades 

educacionais e o acesso aos diferentes tempos e espaços da UE, inclusive em sala de aula, especialmente 

quando identificadas necessidades relacionadas à comunicação verbal e não verbal, à interação social e à 

organização do comportamento. Essa atuação ocorre mediante processo de avaliação realizado pelo CE-

FAI, pela Psicóloga e pela ST do Projeto Rede, e se materializa no suporte à implementação das estratégias 

de acessibilidade definidas pela equipe educacional, contribuindo para ampliar as condições de participa-

ção do estudante com TEA de forma contextualizada e acompanhada, em consonância com os princípios 

de promoção da autonomia e da participação previstos na Política Paulistana de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva.
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5.2.2 Estagiários – Programa Aprender Sem Limite

O Programa Aprender sem Limite constitui-se como um serviço de apoio da RME, regulamentado no 

âmbito da Política Paulistana de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, conforme pre-

visto na IN SME nº 14/2025 (art. 72). As UEs podem contar, quando necessário, com a oferta desse serviço 

articulado às ações pedagógicas voltadas aos estudantes público da Educação Especial, contribuindo para 

a eliminação de barreiras que interferem na participação e na aprendizagem.

Tem como um dos princípios fomentar a autonomia da criança e do estudante, assegurando que a 

atuação do estagiário se configure como apoio ao professor regente, não se caracterizando como acompa-

nhamento exclusivo ou individualizado, nem como substituição da regência ou das interações com o grupo.

A disponibilização desse apoio decorre do levantamento da demanda e de avaliação pedagógica 

realizada pelo CEFAI, a partir da elegibilidade ao serviço de apoio, a ser encaminhado ao núcleo respon-

sável pelo Programa Aprender sem Limite, que realizará a alocação do recurso à UE, conforme previsto na 

Instrução Normativa SME nº 14/2025.

O serviço atende às crianças matriculadas na EMEI e aos estudantes do Ensino Fundamental e Mé-

dio (EMEF/EMEFM), nas turmas dos 3º anos do Ciclo de Alfabetização, turmas dos Ciclos Interdisciplinar 

e Autoral, turmas de Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos – EJA, bem como nas Escolas Munici-

pais de Educação Bilíngue para Surdos – EMEBS (São Paulo, 2025).

Dentre as diretrizes, destacam-se algumas das atribuições dos estagiários:

	y colaboração direta com professores: atuar nas classes/turmas de acordo com as necessidades 

da UE, apoiando a participação das crianças e dos estudantes público da Educação Especial 

nas atividades propostas, contribuindo para a promoção da autonomia e do protagonismo no 

contexto das experiências pedagógicas desenvolvidas pela turma;

	y apoio ao planejamento e à prática pedagógica: atuar em consonância com o PPP e com o plane-

jamento dos professores, auxiliando na organização e na realização das propostas pedagógicas 

nos diferentes espaços da UE, sem caráter decisório, substitutivo ou de regência;

	y acompanhamento do processo de aprendizagem: acompanhar os professores durante as ações 

pedagógicas voltadas à recomposição das aprendizagens dos estudantes;

	y apoio aos projetos e aos diferentes profissionais da unidade educacional: auxiliar as professoras e 

professores durante o desenvolvimento de projetos, atividades pedagógicas e demais ações da UE.

Por se tratar de uma pessoa em processo de formação acadêmica, deverá receber constante orienta-

ção sobre como proceder e sobre quais estratégias e recursos poderá utilizar com cada criança e estudante. 

Tais orientações devem ocorrer, contando com o apoio do Supervisor de Estágio da UE, dos docentes, da 

PAEE, da equipe gestora e da equipe do CEFAI.
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5.2.3 Outros serviços de apoio

Para além dos muros da escola, as redes de saúde e assistência social do município oferecem dife-

rentes tipos de atendimentos e serviços destinados às pessoas com TEA. 

Organizamos, aqui, algumas dessas informações:

Centro TEA Paulista

Oferece uma abordagem multidisciplinar, 
intersetorial e humanizada, reunindo serviços 
especializados, formação continuada, 
orientação técnica, acesso a benefícios e 
encaminhamentos a redes de apoio.

Informações:

Centro TEA Paulista - Governo do Estado 

Centro Municipal para Pessoas com TEA

Oferece uma programação diversificada e 
completa, com o objetivo de promover o bem-estar 
e o desenvolvimento das pessoas com autismo, 
além de suporte aos familiares. 

Informações:

Centro TEA - Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência - Prefeitura 

Linha de cuidado da pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA

As Linhas de Cuidado foram desenvolvidas para 
organizar e mapear as ofertas existentes para 
as pessoas com TEA nos diversos equipamentos 
da Secretaria Municipal de Saúde, o desenho 
de fluxos entre esses serviços e a reflexão sobre 
melhores estratégias para o cuidado desta 
população. 

Informações:

Linha de Cuidado da Pessoa com Transtorno do 
Espectro do Autismo - Secretaria Municipal da Saúde - 
Prefeitura 

Casa Mãe Paulistana para Mães de Pessoas com Deficiência

Oferece acolhimento emocional, apoio social 
e oportunidades de formação para mulheres e 
cuidadores de pessoas com deficiência.

Informações:

https://prefeitura.sp.gov.br/web/pessoa_com_
deficiencia/w/casa_mae_paulistana_o_que_%C3%A9

https://servicos.sp.gov.br/fcarta/A424B387-5C3E-4BB6-9805-9B7322FE0E8D
https://prefeitura.sp.gov.br/web/pessoa_com_deficiencia/centro_tea
https://prefeitura.sp.gov.br/web/pessoa_com_deficiencia/centro_tea
https://prefeitura.sp.gov.br/web/saude/w/atencao_basica/338980
https://prefeitura.sp.gov.br/web/saude/w/atencao_basica/338980
https://prefeitura.sp.gov.br/web/saude/w/atencao_basica/338980
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No âmbito federal, temos a Linha de cuidados para pessoas com Transtorno do Espectro Autista 

– TEA, documento orientador para gestores e profissionais da saúde, organizado e atualizado, em 2025, 

pelo Ministério da Saúde, em parceria com a Secretaria de Atenção Primária à Saúde, a Secretaria de Saúde 

Indígena e a Secretaria de Atenção Especializada à Saúde, que apresenta informações sobre os serviços dis-

poníveis no SUS, os quais oferecem acesso ao diagnóstico, acompanhamento integral e tratamento para 

pessoas com autismo, visando promover a inclusão e o desenvolvimento em todas as fases da vida.

Saiba mais
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/linha_cuidado_pessoas_tea.pdf

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/linha_cuidado_pessoas_tea.pdf
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Considerações Finais
Esse material é resultado de um processo coletivo de estudo, reflexão e diálogo entre profissionais 

da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, mobilizados pela necessidade de qualificar, ampliar as práticas 

pedagógicas voltadas aos bebês, crianças e estudantes com Transtorno do Espectro Autista – TEA.

Ao longo desse percurso, o Grupo de Trabalho sobre TEA buscou articular referenciais teóricos e me-

todológicos às experiências concretas vividas nas Unidades Educacionais, evidenciando elementos centrais 

das práticas pedagógicas que favorecem a participação e a aprendizagem, bem como as contribuições do 

Atendimento Educacional Especializado – AEE na eliminação de barreiras e na ampliação das condições 

de acessibilidade curricular.

Este material se insere no conjunto das ações da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo 

voltadas ao fortalecimento da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, complementan-

do o documento Orientações para Atendimento de Estudantes: TEA7, publicado em 2021, ao aprofun-

dar reflexões e apresentar possibilidades pedagógicas ancoradas em situações concretas do cotidiano 

educacional. As cenas e análises apresentadas reafirmam a necessária integração entre o trabalho de-

senvolvido na sala comum e as ações do AEE, compreendidos como complementares e indissociáveis no 

processo de escolarização.

Mais do que apresentar respostas prontas, este documento consolida referenciais que podem con-

tribuir para o fortalecimento de uma cultura educacional comprometida com a equidade, com o reco-

nhecimento das diferenças e com a garantia do direito à educação de todos os estudantes. Reafirma-se, 

nesse sentido, que o trabalho com estudantes com TEA não se restringe a um único profissional, serviço ou 

ação, mas se constitui na corresponsabilidade de toda a equipe educacional, na construção de contextos 

de aprendizagem acessíveis, significativos e acolhedores.

A construção de uma educação inclusiva é um processo permanente, que exige observação qualifica-

da, atuação articulada entre os profissionais, escuta atenta dos estudantes e de suas famílias e constante 

análise das práticas pedagógicas.

Por fim, este documento reafirma o compromisso da Secretaria Municipal de Educação com a con-

solidação de uma política pública de educação inclusiva, integral, equitativa e socialmente referenciada. 

Ao sistematizar conhecimentos, explicitar princípios e orientar possibilidades de práticas, este material 

busca não apenas responder às demandas atuais da Rede, mas também sustenta e projeta avanços contí-

nuos na garantia do direito de bebês, crianças e estudantes com TEA de aprender, conviver, participar e se 

desenvolver plenamente na escola comum.

7	 https://acervodigital.sme.prefeitura.sp.gov.br/acervo/orientacoes-para-atendimento-de-estudantes-transtorno-do-espectro-do-autismo/
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Projeto Gráfico

A proposta gráfica da capa foi concebida a partir da compre-

ensão da educação inclusiva como um processo coletivo, contínuo 

e cotidiano, fundamentado na corresponsabilidade e na construção 

compartilhada do conhecimento. As linhas orgânicas e entrelaçadas 

constituem o principal elemento visual da composição e simbolizam 

as múltiplas trajetórias, relações e interações que se estabelecem no 

contexto educacional. Seu entrelaçamento sugere rede, cooperação e 

interdependência, evidenciando que o processo educativo se constrói 

no encontro entre sujeitos, práticas e saberes diversos.

A opção por uma linguagem abstrata e sensível afasta-se de-

liberadamente de representações já amplamente difundidas, privile-

giando uma abordagem mais conectada às práticas pedagógicas e às 

relações educativas. A paleta cromática em diálogo com a identidade 

institucional e a organização visual clara e acessível reforçam a ideia 

de diversidade coexistente, sem hierarquias, e de equilíbrio entre es-

trutura e flexibilidade — princípios fundamentais para a promoção de 

uma educação inclusiva.

Fernanda Gomes Pacelli
Núcleo de Criação e Arte

Centro de Multimeios
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